PARECER Nº 807, DE 2018
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 399, DE 2016

                   O Projeto de lei em epígrafe, de autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, autoriza o Poder Executivo a instituir a “Política de Diagnóstico e Tratamento da Depressão Pós-Parto” nas redes públicas de saúde.

           A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais e não recebeu emendas ou substitutivos.

           A seguir, o projeto de lei foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º  do artigo 31 da XIV Consolidação do Regimento Interno deste Parlamento, e foi aprovado como parecer o voto do  relator Deputado André Soares, favorável à proposição com emenda.

            Na sequencia, o projeto foi encaminhado à Comissão de Saúde, com a finalidade de ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 3º, da XIV Consolidação do Regimento Interno, a saber:

“Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§3º - À Comissão de Saúde compete opinar sobre proposições e assuntos relativos às políticas públicas de saúde física, mental e bucal; programas governamentais e comunitários de saúde; prestação de assistência à saúde; campanhas e ações educativas sobre saúde; vigilância sanitária; controle de zoonoses; produção, distribuição e comercialização de medicamentos por órgãos estaduais; hospitais públicos e privados por credenciamento; bem como sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins.”
                       A proposição pretende autorizar Poder Executivo a estabelecer uma política de suporte às gestantes atendidas no âmbito do Estado de São Paulo, com a finalidade de detectar a doença depressão pós-parto ou evidências de que ela possa vir a ocorrer; efetuar pesquisas visando ao  seu diagnóstico precoce; evitar ou diminuir as graves complicações para a mulher, decorrentes do desconhecimento da doença; identificação, cadastramento e acompanhamento de mulheres com depressão pós-parto; disseminar informações a respeito da doença.




Assim sendo, não havendo óbices quanto ao mérito da matéria, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 399, de 2016, com a emenda  apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) André do Prado – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com a emenda apresentada pela CCJR.

Sala das Comissões, em  18/10/2016.

a) Celso Giglio – Presidente
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